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MM, Juiza'

b) seus enlpr<'gados encontram-se em gozo de féria" coletivas até 14/01.115:

o) houve o defenmE'mto d", mE'!dídali,,,i"flf "ntecip"1\61;a da tlitela. que

suspe,ldeu a drspertsa de empregados até n flln (la negUC'Hçâo dessas contrapartidas,

ohnganoc aSSim a Ré ao pagamento de s8lârlos e de seus consectários legais, até a

conclusão desse processo negOCiai,

c) fOfam r.0"cll.lidas eXilU$tJV8SnegQciaçóes. wm a finalidade de se

estabel[)cmem contrapartida'!: a sorem propolcionadas pela Hé a seus empregadrn:; e BO

Sindlc0to, tl;)i" ViSl<la dispensa coletiva cLJjae!cllVflÇào decorro !lOec--,S5F.lnamc;nt", do

fechiJmento de"se seu e~tabelecimento;

a) contorme COll~ta dos :;<utQS.a Ré encerrou as atividades de sua faÍlric~ em

O,lrO Preto, no começo de uezembro prOXlIllopflssallO:

Tendo em vista que

As pdrtes. todas Já qualificadas nos autos, vem dizer que r.etebraram ACORDO,

parn, 80 f1l11,requererem seja o mesn~o HOMOLOGADO, nos s8guin;es termo:'>,



eJ ha prelnente ooG",s~idade de deli:lil a sltLJação de centenas cie contratos eJe

trabalho F.m vigor. sem <l corresprJlldente pfGstaçao àe ~",IVIÇ()8,já irlVláVf.1 hà mais de UIIl
rmh,

f) as partes chegaram ô LJmacordo parcial: em razào disso, dão-se qLJilaçJo

psneciflcamentp flOr todos os pedidos das DeÇ3S miciais dcst:l I\Cr. Imnl como por todo ()

qualqLJ~r direito, a mulo de g'franti" pro';is6,i'f de emprego, de ~(ldo e qllalqLJer empregado

COl'\OIl"'ptada com a~ contrilpClft1dM estab"loGlcias nesta av(mça. CÜl'l .,xceciju daquele ple!lo
referente a,,~ hnnorárlOs de ~;JcIJmbência almeladcs paio SIr1tl!r.ato

As partes firma.ll, POI£,acordo, com a lif!/,niçâo de lodas as corllraparlidas,
POnelo fim a esta demanda 1l1fJ(j.(mte as cláu,sulas e Gondlçií("5 a segLJir.

1.1 ~ As contrapartidas ora estabelecidas ser,'io concedidas a:

a) TodélSos empregadob d,1 umdado de Ouro Preto. dFshgados por

intc,~tl'"a irn(,lllvada ria Ré desde ,0i10i14,

retaciollados na GlaUSI.r1A1 t, "exemplo das segu.ntes,

------- ---- ~
I

depOIS de passar a operá-Ias.

Os empregados qtle tenham enhado em gozo de bE;netício

previdenCiáriO por motives de s<)úde hã menos de 5 (cinco) anos.

c;olltados 'etraat;varmmt" da data da hOmOlogação deste acordo,

obsF,lrvél'ldo-so Sélrl1pre, para efc,to de contagem do letllpO d~

efel,va prestaçao da serViçoS, o disposto na dáw;ub 3.4

A ~mde evitar toda e qualquer i'JuvlàClquanto aos contemplados

pelas GOl1trapar~;rf.'J£ora astipuiadas, <lS Partes Juntam a lislCl

anexa, p(lrte II1togrflntfJ de~!eacordo. d~s ernp,egados 0110scr

en~"ad'"m ~ cri:el'los d" Gon~empl.~ç~t>estab"tQciuos nesta
av""nç», os qUOllS, porl:;Hlto. Com O~ empregados ClUldQSno rtem

l.l.b, seriío os lJ<lICD$elegíveis ao recebimento dessas
Gontrapal tidas. eXClUindo-se qualSqLJer Qu~r::;s

Os atl~al~ empregado£ c~s uSinas de al")ergia ",tetriC<lda Ré lJ"e

nilc lI'erem a s()r aproveitados pda adquirente dess>lS uf,lnas,

'i

b)
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a) ar'}sel1tados por 'nvalidez.,

b) [)~ en1pregados das u~i"ss de energia elétnca da Ré. ressalvado o

disposto tlO ilem 1 I.h,

c} €stagláIlOS, menores aprend!ws, contlatados por prazo

determinado e telceiros

2 ~ Concessão pela Ré, pelo periedo de 12 meses, contad(l:; da dala de

dispensa do empregado de plano de saúco equiv:illente ao a\uaimcrllú proporr,ion.7ldo pela Ré

a 5€U~empregéldos e <lOSseus dependent~ legais que atualmente ostentQlll e'55acondição

2.1 - Poderâ o ex.ell1pfl~9ado continuar no gozo deste beneficio além ,lo prazo

acima f:)~tipulado, caso ilmesenle à Ré. até a data do venclmerlto do prazo aCima, laudo

médico justíficarldo a necessidade de sua manl't8n9~O no plal"lo para tra!amenlo de saúde e

desde que esta Justificativa seja aceita pelo médico da Ré.

2 3 ~ A prorro3ação da cobertura do plano de saúde que se dar nos termos
rJ",st~ déusula p8Idura(;\ pslo periodo est'mado como necsssãrio pelos mf;dlCO$pa"l a

COI1c1us:'odn tratamento

2.4 - Obtido pelo ex--emprf'g,lrlO da Ré novo emPrego que lhe proporcionf)

qualquer outro plano de saúde, cessar;i imedialamerlte a obngação da Ré paro COI)1esse

Irabalh3dor e seus tleperlderrles. Também cessará a obrigacão da re de continuar

cOrlcedlil'ldO plano de sRúde para eventual dependente nua venh~a CO:"1SeCllllremprego q'Je

lhe propol'cio."le plano de saude Para esse ("n. fI~<lrn 0$ ex-empregados obrigados a

r:OmUOIÇ"riI Ré, inçontln6rlte, por escrito. a implementaç."i" rl••ss~ l'""diç ..'to r••"olut,w),

2.2. .., Ca"o haja divergência entre 05 mêdIC;;lS. as p;3rles potlortlo escolhEU de

comum acordo um tercoiro méd,eo para avaliar a efetiva necaSllldsde da sequêocia do

tratamento.

1
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aI Valor eqwva~ente a dOlS salános nomimls mensais, por ano de serviço ,",efetivflmenlf! prestado ã Ré, para os ef1lpreg~c:los cujo saiário mensal nominal seja do "tê t; ~

~;
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1 ~~
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I ',

3 - Pagamento de Indenização adicional aos haveres devidos por força de 10.',a

ser ~Iclllada da seguinte forma

R$2.500,OO(dois 011]e ql'i"herll(lS re3i,;) por mês'

''""''''''''''''''''''''''''---------- ---I'V- Ü1



b,\ V~lor equl'/dlenle B um e meio Sf1lánonominal mensal, por ano de serviço

efetivamente preMado ~ Ré, para (ls "mpregados cujo salâno merlsal nominal esteja na faixa

comprcerl(lieja enlre R$2 ~,O[)01 (dOiS mil ü qUInhentos reais <: um centavo) e R$5.000,OO

(cinco mil roais)

c) Valor elpiV:llef1lB a um gJhrio ~omirt:ll mef1::;~1.Dor .:lM d(; SCrvlç:O

efetivamente presladü á Ré, ,'ara as enlpregados cUJo salário mensal nominal esteia na faixa

C'DlllllreendldQ cn~'e RS5 000,81 (c'IlGO mil feillS e tlrn centa'IO) ()R$7,ODO.OO(sete mil rf:ais):

d) V<lloi equivalente a meio salArio nominal mansat, por ano de serviço
elelivllnlRnte prestado a R~, ra~a Q<; ompregaêos cuje s<llil'io mensal '-'Qminal seja de mais de
R$I.OIJO,Oü (sp.te mil reais),

3.1 Será obswvado o teto ce 25 (vinte e CinCo)anos de contr<1to de trabalhe,

parll flfeito de apLiraç;'j() no valor da contrapartida fln;'lf1Gelril proporcionai ao tempo de efetiVO

c) ser~o computados os periolios em que o cOIl\'ato de trabalho foi IIleramente "
'"'"~"r:l~
l,
'"8~o_

" Q '"

,;]terrompido (cal"O rl;lS hipóteses do ort, 473 da CLT:'

3,2 - Após a i'lpilcaçálo dos cntelios acima Ilavendo rasultndo ínienüf li 3 (três)

saiarlOS mensais nominaiS. serà ass0gumdo o minlmo correspondonlo a 3 (lles) sal~nos
mensal5 nomm<JIS.

a) será Cúnslderadc ano o perlodo de 6 l)leses otJ mais do olclivo trabalho
pr"o.t<ldo. deSl'lrill<1ndo.se eV(",tu~itr8';;',0 inf;;rior;

3.4 - Para eferto de afe,-jç~oêe tempo efetivo de serviço, só ser50 campulado~
2lnQSinleiro~ (jf-) "FAtiwl prestaçáD de SDrvlços, d,,~dea data de imcio do stLJalçonlr,~to de

IrabalrlO vigente :;001 " Ré até (l data da l1on--,ologação do presente acord(J. observaMD.se o

"eguint" no cômputo desse pel'iOdo'

3.3 - Ser';' concedida ainlia t,ma pareeia f;xa ro v<llor dl) R$5.000,OO (cinco .1111

"';3IS) par<l aqueles f'mpre(jados q:.le cc.1~em, na riata da homologaçtiQ judicial desta avença.

menos de 9 (nove) <triOScorno e'llpregadO$ da Re ~ CUia salário mensai nominal >;~jCli(lUal Oll

lr,feJlor a R$2.500,O{} (dois m,1e qurn'lt"ntos l-eélIS).

b~ será considerado r"és o penodo de 15 (ql.1nze) dias Oli mais de ef(-)\iv(I

Irabalho prestado, desprezaodo-sfI everllual fraçao IIlle:ior,

f'!1~_..._.._,_.,,~--....~ .._-----~ ._-'~~ ..._-- -_ .....--_. __.._.~-bJJ--,~
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rl) não sorão computados os periodos 8m q\ll'! o cOr'ltratode trabalho foi

suspenso. ou seia. sem prestação de serviço ~ pagam<Jrllo d'l silláriu~,

fJ) serão computadas os periodos de afastamento em raz~o de dispensa seguida
de reintegração ao trabalho pot determinaçM jLldlClal:

3.5 ~ O salario mensal nominal, para horistas, sera o valor do salário "orário

lT1ulliplicado por 24Q (ouzentos e quarenta)

4 - A Ré poderá conforme a sua cor,veniência, rescindir os contratos de

Ilabalho de seus empregados a partir de 15101/15, inclusive.

4,1 - Os valo'es referentes aos haveres rescisórios decorrentos do lei sorao

pagos denlro do prilZO(1e 10 (dez) eias contados a partir de cada rescisão contratual: as

verbas complementares (CQntrapamdas objeto deste a"ordo) serão pagat. no prazo de 15

(quln:w) dias subsequerltes. sendo que os avisos prévIOs serão todos Indenizados.

4.2 ... O Sindicato se Obriga a homologar as rescisões a serem feilas confcrme
es!õ'l ~lJe!lça. no P!aZO de até 90 (noventa) d>as contados da daçâo de cada aVIso prévio Esse

prelO faz-se necessário em decorrêllci(l cio grande número de rescisões a serem

homologadas, sendo que a el(lrapolaçi'>o do prazo fixado no paragrato 6" do art 477 da CLT

não acarrolará a Ré a Inci(/cncia dn multa previstil no p1'lfágr"fo 8~ dosse mr:;smo dispOSitIVo

legal.

4.3 - As homologações serao feitas ri;) forma da Lei atimrlindo.se como de S

pl8xe eventuais ressalvas especificas relativas ás verbas rescisórias, ~

5 _ Ao Sindicato será paga em até 10 (dez1 ulas da hOlDologaç.ão deste ~cordo,

a qU<lntl3 de R$975,OOO,OO (novEJcentos e set<:mta e comco mil re~is) 11titUlO de manutenção do

Sindicato, medlallte depÓSito na ccnta poupança de pessoa J_lrid!ca (oper~ção 013), de

titularidade do SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,

MECÂNICAS E DE MI\TER1AIS EltTR1COS DE SÃO JUlIÂO, CNPJ 23.069.94110001-87.

bBnco Caixa Económica f'ederal (104). agencia 0136 conta 56283.3,



51 - Em caso de atraso no p"'lamentc dessa paré:ela, será devida pela Ré uma

multa de 10% (;Jez:por cellta) sabre o Y<llor que não 18i1ha~ido p8g0 i1lell1po e modo,

6 As pw'te~rElconheccm o c8fáler inleirflmerôle ir.del1izalórío de todos 05

v;l.lC'ri:"~contemplados pelo presente acordo Inclusive o daquele referente ao D'.mefido de

plano de s<:lude, <l sm propcrCIG'18do na lorrna de ulil,dade .

., - As C~lSt"s procef>suais ficarâo a cargo das oartes Integrantes do paio at;Yo,

sendo elas isentas de S(}Upag<lmü'lto na forma eto 8ft. 18 da Lei 7 34718~;

;' j - A Ré não CQr'<,;or<Jacom fi oreterlci"O eJü S;mh:~tr) {colifrJrme a petlção

inicial deste} â percepçtlo de hOllomrios de SLlcLlmbê:1CI<I, uma voz que, 110entendor daquela,

r (J"sr.flhidfl essa p<l,cel~, dsnwe ()utras ,i17.oes, porque se trat" de tlCP concluida por ar,ordo

Em lflZflo disso. deixam as P$lrtf'S para a ,,;necTFlÇâodo joizo essa q!Jl'Jst!lo iltiglosa, na fmm~

do p~rágrafo Lmlco do ar! 848 da Código CiVil (leí 10.<106102).

8 - Com o pagamento de tcdas JS parcelas, as partes. que d€cl$ram ter plena

ciência da extensão do" efeitos desta trarJsaçã:::. se odo a mais plena, geral. irrevogável e

ifTotr<Úl'ld qUitação. Fazem-no, para nsda mais em tempo algum reclal11<'lr em juizo ou fora

ele!e IJIl1W'ld~s (JlllrJs dC"rC<ldos efeitos jurldicos desta di5pensa coletiva e de seus

COrl$ocl""OS lógico-jurídicos. ESS,l quik'1ç:<o alcancOl nao só todos os ped'oos d"s neças

miuills <.Ia[Jleseme Açso Ciljil PlibhCil, mas também eventuaiS pretensões de ctlriQentes

:<'lndiC8IS" titulo de garilnliil pmvisóría de emprego, ou dtOqualquer cor,sectarro desta espécie

de gararllla c~m exceção daquele pleito relativo a hOllor<'lnosadvocalícios em prol cio

SindlCil\o O%SO modo, nada müís é Ll£'vidoou deve ser paí,;;; pela Ré tlm relaçi'ie á dlspen~a

colC'tiv<lem causo. ressalvar,do.se apenas os já e"~pciorKldos honorários de sucumhencia
preterl(lid()s p"lo oineticato.

8.1 - Ficdlll ,e5gl.laldad~:> todos 0S demais díreltos t~~b,.lhis!asque não terlham

oiUQ()bJ8lo dessa pactl.lllçâo rI!~mdos ped'c!% lanÇildos <las peliç5es inlclaís desta açâu ~)
seus carrSRçtiirros

I,

8.2 - CI,mtes de tl:Je a húlHologaçilo judicial des\a a'Jenca lhe conferira a c,
IlnLJl>Jbilidade própr.a da cOisa julgadêl, conforme estabelecido ~o ar:. 831 d'" CLT e <lOSar\s, ~!:
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840 e seguintes do Código Civil (Lei 10.406"02). renullciam as partes, desde ja, 11todo e

qualquer rocurso ou outros meias de impl.lgnaçáo Judicial contra a sentenc;:l homologatória do

acordo, cxcepclonslldo-se aqui, lógl,;a e rJecessanamcC1te, apenas e tão somente. a questão

relativa á pretensM smdical de hOllorarios de sucumbência,

8 3 As partos cC:lcordam em dar sequência as atividades do NAP - Núcleo de

Apoio aos Prcflsslonals. na forma programada pela empresa e discutida com o Sindicato ao

longo das negOCiações que ora se conciuem.

Assim, requ"rem CU'll ~ máxima urg&ncl<l a homologaçllo do prosontc 8vcl'ça,

cOl11a exlinç1lo pwdiJl ele 'oiln, com resolução de mérito, I~OStermos ora at1ICU!OOo,>,para que

!;\Jlta seu,> jUI'idicos e legais efeitos Em conseqllência, ficam sem I'1ênhum efeito as

determinações GOllstantes da liminar anlecipa\('lIia da twlela. decorrendo dili a desislellcia pela

Ré do mandado de segUI<lllça por ela Impetrado cOl1tra essa medida lilllll1ar (MS 0011211;)-
:>12014503 DOa0}
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MARIA HELENA DA SILVA GUTHIER
Procuradora do Trabalho

Noslas telll1o:;, pe(iem def"rjmerJ;o.

De BeiQ HOlizonlf! pala Ouro p""to. em 13 de janeiro de 2015.

ADRlf,NA AUGUSTA DE MOURA SOUZA
Procuradora da Trabslho
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ROBERTQWAGNER DE CARVALHO

Sindicato
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BERNARDINO THEODORO DA SiLVA FILHO

NOl/elis do B~asJl LIda.
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